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DECISÃO
RELATÓRIO

Trata-se impugnação do Edital Convocatório do Pregão Presencial Nº 044/2022/Processo Licitatório Nº 111/2022, cujo objeto destina-se para contratação de serviço de seguro para os veículos pertencentes à frota municipal do Município de Santo Antônio do Grama.

Na peça recursal, debate-se pelo impugnante a inteligência disposta no ato convocatório, em especial no item 15.3, que estabelece a comprovação de capacidade-financeira como critério de habilitação.

Discorre que a lei fria estabelece haver outros meios cabíveis para a demonstração do requerido.

Ao final requer seja alterado o edital para autorizar as empresas seguradoras com índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) menores que 1,00 a comprovarem sua regularidade econômico-financeira por meio do capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, nos termos do art. 31, §§ 2º e 3º, da Lei 8.666/93.
Eis o relatório.

DECISÃO

Preliminarmente o recurso aviado é tempestivo.

Por oportuno, temos que a contratação do objeto é de suma importância para preservação dos bens públicos, razão que encontra-se devidamente justificado no ato convocatório a exigência deste comando, pois, em tese, a administração pública obterá segurança na formalização contratual.
O previsto no ato convocatório encontra-se respaldo na Lei Federal nº 8.666/93, bem como na Jurisprudência do Tribunal de Contas da União e ainda nos termos do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

Ainda, a Administração Pública tem o dever/obrigação de buscar a melhor contratação para atender suas necessidades, e, que neste caso presente, a norma está explícita no ato convocatório, o que estabeleceu as condições para participação no certame.

Não há qualquer impedimento estabelecido na norma editalícia, pois simplesmente atendeu no que estabelece a legislação.

Desta forma, não há qualquer ilegalidade no estabelecido no edital convocatório, tendo em vista que ao estabelecer a exigência tratará maior tranquilidade para contratação do objeto, ainda mais, por ser o seguro dos bens do Município.

Por todo exposto, mantenho as normas estabelecidas no ato convocatório, no que reconheço do recurso e no mérito pela improcedência.

Santo Antônio do Grama, 17 de outubro de 2022.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
DECISÃO

O Prefeito Municipal de Santo Antônio do Grama, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei, em análise do recurso de impugnação proposto por MAPFRE SEGUROS GERAIS S/A, com sede na Avenida das Nações Unidas, 14.261, 17º andar, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.074.175/0001-38 no Edital Convocatório do Pregão Presencial Nº 044/2022/Processo Licitatório Nº 111/2022, que tem por objeto a contratação de serviço de seguro para os veículos pertencentes à frota municipal do Município de Santo Antônio do Grama.

Em primeira análise a Comissão de Licitação, decidiu em manter em sua decisão as normas estabelecidas no ato convocatório, o que neste Juízo, adoto os fundamentos para reconhecer o recurso e no mérito pela improcedência.

Determino ainda, o prosseguimento do feito.

Santo Antônio do Grama, 17 de outubro de 2022.
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